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Esta pesquisa analisa dois sistemas regionais de inovação na América Latina, sua governança, as estratégias e atividades dos atores regionais e nacional, os métodos de organização em redes, a gestão das políticas regionais para a inovação, desde o planejamento ao monitoramento e avaliação.
A análise foi realizada durante uma visita ao campo, com o apoio das autoridades locais e nacionais. Foram entrevistados os principais atores do setor público e privado, fornecedores de conhecimentos, organizações públicas e privadas envolvidas na transferência dos resultados das análises para o mundo dos negócios e representantes empresariais. Realizaram-se cerca de 25/30 entrevistas em cada região. O objetivo da pesquisa de campo era identificar os fatores de sucesso e as restrições nos mecanismos políticos, as oportunidades de ajuste e melhoria do sistema, para entender como a cooperação entre aquela região e a região UE poderia ser útil para melhorar as oportunidades, tendo em conta a experiência em políticas regionais da UE. A visita realizou-se entre 15 de Março e 10 de Abril, na Província de Córdoba (Argentina) e no Estado de Santa Catarina (Brasil). Os resultados da análise oferecem uma base concreta e objetiva para identificar campos de cooperação em políticas de inovação entre a União Europeia e a América Latina e para compartilhar experiências de sucesso da política regional da União Europeia.
As regiões da América Latina, objeto desta análise, são das mais desenvolvidas e avançadas na implementação do sistema de inovação regional de seus próprios países. Em muitos aspectos, essas regiões são particularmente parecidas com a Europa, a maior parte da população local tem origens europeias e mantém fortes ligações com seus países de origem. A estrutura produtiva está organizada em formas de arranjos produtivos como distritos industriais ou clusters. A Província de Córdoba e o Estado de Santa Catarina, com 3 e 6 milhões de habitantes respectivamente, são regiões que crescem consideravelmente. Ambas possuem uma base de produção industrial e agrícola forte, especializada em setores como engenharia mecânica, têxtil, automóveis e componentes automobilísticos, agricultura alimentar, químico, equipamentos médicos, cerâmica, moveleiro e serviços de comunicação e tecnologia da informação (TIC). Além disso, outros novos setores estão agora emergindo. A estrutura produtiva das regiões é constituída por uma indústria especializada significativa e por uma produção agrícola forte (Córdoba), organizada em distritos territoriais (Santa Catarina). Uma considerável maioria de micro, pequenas e médias empresas coexistem com médias e grandes empresas de sucesso e com multinacionais. A exportação de produtos ainda ocupa uma pequena fatia da produção total, que é, na grande maioria, vendida no mercado doméstico.  As regiões contam com um setor de produção de conhecimento bem organizado, baseado nas universidades públicas e privadas, assim como em alguns laboratórios públicos e privados de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). Córdoba possui uma das mais antigas universidades da América Latina e um campus universitário. Santa Catarina conta com um grande número de universidades e instituições de ensino espalhadas por todo o território do Estado, tendo encabeçado um programa muito ambicioso de ensino e treinamento envolvendo a população jovem no interior do Estado bem como na Capital, Florianópolis. A organização territorial é policêntrica em ambas as regiões, inexistindo aglomerações urbanas problemáticas de grandes dimensões, mas um conjunto de cidades intermediárias, onde está localizada a produção, garante um crescimento territorial bastante equilibrado, mesmo se a atração das áreas litorâneas acabe por ser contrabalançada através de planos territoriais estratégicos. Enfim, o processo de governança é administrado em diferentes níveis, já que o governo central e local atuam em parceria. Localmente há um consenso político amplo e um alto nível de cooperação entre os atores do setor público e privado, reforçada também pelo rápido crescimento.  
Em ambas as regiões, o sistema regional de inovação é administrado num contexto dualístico em que uma pequena parte das micro e PMEs são assistidas por centros especializados e de treinamento para satisfazer as necessidades básicas das firmas, não sendo envolvidas no sistema regional de inovação. 
Por outro lado, as médias e grandes empresas podem contar com os recursos provenientes das políticas de inovação e dos serviços oferecidos por organizações intermediárias, como incubadoras, parques tecnológicos e laboratórios. Num âmbito menos abrangente, as médias e grandes empresas também cooperam com organizações que atuam no campo da produção de conhecimento. De fato, são ainda poucas as atividades de transferência da produção de conhecimento à inovação e a cooperação entre as universidades e o mundo empresarial carece ser reforçada em suas práticas e ampliada em extensão e campo de atuação.
Em ambos os casos, o sistema regional de inovação é oficialmente formalizado através de planos estratégicos regionais, elaborados com ampla parceria e através de legislação regional (prestes a ser concretizada em Córdoba) que, com base na legislação nacional ordinária e, também constitucional, disciplina as funções e as atividades dos atores e estabelece os objetivos sociais e econômicos gerais do plano de ação. A inovação é uma parte significativa da estratégia de desenvolvimento regional.
Os recursos nacionais, bem mais amplos se comparados com os recursos locais dedicados à inovação, são geridos em parceria pelos dois governos, local e Central. As organizações locais prestam assistência às empresas, apresentando projetos para a obtenção de subsídios e, por vezes, são encarregadas de assumir a gestão de parte dos fundos nacionais destinados à inovação. Em geral, tais fundos são horizontais e não focalizam tecnologias ou setores específicos. O destino de tais recursos é estabelecido com o apoio de um Conselho Nacional que se reúne regularmente para discutir políticas e estabelecer os objetivos desses recursos no fomento à inovação, levando em conta as necessidades de cada região do país individualmente.
Em ambas as regiões, o sistema de inovação é conduzido graças ao papel ativo das autoridades políticas (Província de Córdoba e Estado de Santa Catarina) e favorecido pelo bom nível de cooperação entre os atores. Porém, nesse contexto, as universidades e suas atividades de pesquisa necessitam ainda de maior convergência para adquirir uma função mais eficiente dentro do sistema. È por isso que mecanismos regionais para a interação entre demanda e oferta de inovação ainda estão sendo construídos. Assim sendo, as instituições intermediárias, as incubadoras, os parques tecnológicos e as instituições públicas de pesquisa desempenham um papel particularmente relevante no sistema, especialmente em Santa Catarina.
Em que pese o papel ativo das autoridades regionais, a gestão das políticas deixa ainda muito a desejar, quer em termos de inteligência estratégica para estimular políticas verticais mais convergentes, quer em termos de monitoração e avaliação das atividades realizadas. O processo de construção das Instituições no âmbito regional carece ser aperfeiçoado, sobretudo porque essas políticas são insuficientes para envolver o núcleo das PMEs no processo de inovação e porque tais políticas não se concentram em tecnologias críticas dentro da cadeia de valor da produção local. 
As principais conclusões da análise conduzida no local foram:

· Os sistemas de inovação são dinâmicos, apresentando alto potencial para melhorar ainda mais a competitividade das empresas.
· Os sistemas de inovação precisam ser atualizados em muitos aspectos para que os mesmos possam dar melhor apoio às PMEs no processo de globalização. 

· O principal objetivo do sistema de inovação é envolver um crescente número de PMEs e promover redes (networking) e cooperação entre os atores nos clusters ou arranjos produtivos. Também objetiva levar a cabo intervenções verticais em tecnologias estratégicas chaves para melhorar a competitividade local.
· Existe um grande interesse por parte das autoridades locais, das organizações intermediárias e das empresas em aumentar a cooperação internacional, especialmente com outras regiões da UE, com as quais, por razões culturais e estruturais, existem profundas afinidades. Nos últimos vinte anos, muitas regiões da UE enfrentaram problemas e obstáculos análogos e, por isso, poderiam transferir sua experiência. 
· A cooperação não pode ser de cima para baixo e deve seguir uma abordagem passo a passo em que o mais amplo consenso e envolvimento das partes interessadas tornam-se a força motora.

· Inicialmente a cooperação envolverá as duas regiões latino-americanas e a região UE com a finalidade de aumentar sua eficácia durante a primeira fase.
· Um número significativo de regiões da UE possui experiência específica em planos de ação e setores de interesse análogos aos de Córdoba e de Santa Catarina. Justamente por isso, as políticas de inovação dos clusters que estão sendo conduzidas podem também ser transferidas. 

Nos últimos 20 anos, a Direção Geral da Política Regional desenvolveu uma experiência singular para apoiar a criação de uma política regional de inovação, fomentando a conscientização dos atores e aperfeiçoando os instrumentos políticos para a sua monitoração e a avaliação. As mais relevantes são:
· RIS (Estratégia Regional de Inovação) e Rits (Estratégia Regional para a Transferência de Tecnologia e Inovação) para planejar estratégias regionais de inovação; assistência aos programas destinados a Pólos e Arranjos Produtivos; criação de redes inter-regionais e plataformas tecnológicas UE; são exemplos de atividades realizadas com o suporte indispensável dos fundos estruturais.
· As regiões da EU, com duas décadas de experiência na definição de programas de ação em favor da criação de clusters, desenvolveram instrumentos capazes de levar a cabo ações específicas e verticais, através de technological foresight, transferência de tecnologias críticas e testes de desempenho, envolvendo as PMEs nos processos através da criação de redes com empresas maiores.
· Prática de governança em diferentes níveis de cooperação com o Governo Central em caso de competências compartilhadas. Em particular, a coordenação entre pesquisa básica e aplicada (principalmente competência central) e as necessidades de inovação e planos da região foram desenvolvidas. 
· As próprias regiões da UE podem se beneficiar da experiência da América Latina e da abertura de horizontes estratégicos de seus atores locais. Numa segunda fase, pode-se criar projetos de cooperação ad hoc para desenvolver atividades conjuntas de P&DT (Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico), produtos ou processos de inovação.
· Um número significativo de regiões da UE estão interessadas em participar, em razão de sua análoga especialização, seus modelos territoriais e seu número significativo de PMEs. Tais regiões estão mencionadas no texto, porém, se necessário, a lista poderá ser ampliada às regiões com profunda experiência no desenvolvimento de clusters ou arranjos produtivos nos setores industrial e de serviços nos quais as duas regiões latino-americanas são especializadas. 
No contexto UE-AL, a cooperação regional entre duas regiões da América Latina e uma ou duas regiões da UE poderá ser estabelecida em três diferentes níveis, incluindo os vários atores do sistema: 

1. Cooperação de autoridades regionais e agências especializadas no processo decisórios e governança. 
Esse primeiro nível de cooperação entre autoridades regionais é destinado à troca de experiências na definição, implementação e gestão das políticas relacionadas com os clusters e das políticas que induzem a inovação nas PMEs. Esse nível de cooperação deve envolver especificamente as questões relacionadas com a gestão e a monitoração para a implementação das políticas, as análises comparativas, as atividades de intelligence e previsão em relação às tecnologias chaves e andamento do mercado mundial para apoiar o processo decisório. Todas essas atividades são necessárias para ajustar e atualizar sistematicamente os instrumentos e o sistema regional de inovação aos diferentes setores e arranjos produtivos locais. São instrumentos necessários para melhorar a eficácia das políticas, da programação à gestão e avaliação. Ao mesmo tempo, essa fase irá progressivamente envolver os atores do setor privado ou semi-privado estabelecendo um programa de cooperação que será acompanhado na fase sucessiva.  
2. Cooperação entre arranjos produtivos ou pólos e seus principais atores: incubadoras, parques tecnológicos, laboratórios, centros de excelência, plataformas e outras organizações que fazem parte da oferta de inovação e as que atuam na transferência tecnológica. Maior atenção deverá ser dada a projetos e práticas para a integração das redes de PMEs,  para a  “fertilização cruzada” (cross fertilization), etc.
O segundo nível de cooperação focaliza experiências e práticas das organizações que fazem parte da oferta de inovação e aquelas que atuam na transferência tecnológica no sentido de fomentar a inovação e os investimentos em P&DT dentro dos Arranjos Produtivos. As organizações que fazem parte da oferta de inovação e aquelas que atuam na transferência tecnológica são os principais atores que encorajam as PMEs a participar e criar redes, a organizar uma verdadeira interação e a incluir as PMEs no processo. Esse nível cobre todas as questões técnicas, as questões instrumentais e operacionais envolvidas na interação dos atores e na realização das atividades que serão levadas a cabo no âmbito do distrito ou do setor, focalizando as tecnologias críticas e as lacunas tecnológicas presentes localmente nas cadeias de valor. A cooperação poderá começar entre um ou dois distritos setoriais líderes e, em seguida, ser ampliada a outros.
3. A cooperação entre empresas líderes em específicas questões tecnológicas.

O terceiro nível de cooperação entre as empresas nos leva à fase final do processo que busca encorajar algumas formas de integração e “fertilização cruzada” entre empresas e Arranjos Produtivos. Essa cooperação pode acontecer entre um Arranjo Produtivo ou grupo de empresas e um cluster UE análogo ou distrito ou grupo de empresas. Além disso, pode envolver empresas individuais em ações conjuntas de P&DT, tendo em vista a inovação tecnológica ou as inovações comerciais ou organizacionais. 
Os atores, os conteúdos e os objetivos específicos da cooperação diferem segundo cada um dos três níveis descritos acima.
O estudo identificou um conjunto de objetivos que são atualmente procurados pelos sistemas regionais de inovação da UE na capacitação e integração das PMEs e no fortalecimento dos  Arranjos Produtivos e sua internacionalização. Essa lista de objetivos oferece um leque de áreas potencias de cooperação que podem servir de base para a cooperação entre os sistemas regionais de inovação. A lista de objetivos cobre uma ampla gama de atividades e envolve diversos instrumentos que devem estar estreitamente ligados entre si, para satisfazer as necessidades de levar adiante a abordagem sistêmica na estratégia de inovação regional. 
Um plano possível e aceito pelas autoridades locais para estabelecer um processo de colaboração eficaz poderá ter o seguinte formato:

Conjunto de objetivos e ações para reforçar o acesso de PMEs à inovação e integração das mesmas no sistema regional de inovação.

· Aperfeiçoar a comunicação sobre os desafios da inovação e sobre as oportunidades internacionais.

· Reforçar as competências nos principais campos da tecnologia e do comércio.
· Apoiar as redes e agrupamentos de PMEs nas questões relacionadas com a inovação de modo que possam adaptar seus processos produtivos mais tradicionais às tecnologias de ponta.

· Favorecer conexões entre PMEs/Pesquisa e projetos de cooperação.

· Criar instrumentos financeiros específicos ou apoiar o acesso de PMEs a linhas de crédito e favorecer spin-offs de alta tecnologia. 

· Sustentar plataformas tecnológicas conjuntas (integrando sistematicamente PMEs,  serviços e outros estabelecimentos tecnológicos por meio de cadeias de valor).
Conjunto de objetivos e ações para reforçar a criação de clusters ou Arranjos Produtivos:

· Reforçar as atividades dos Arranjos Produtivos, governança, planejamento e roteiros.
· Estabelecer instrumentos específicos para conduzir as atividades políticas, desde a seleção do projeto, até a monitoração e a avaliação.

· Desenvolver estratégias tecnológicas verticais focalizadas nos setores e na cadeia de valor, preenchendo as lacunas tecnológicas e alargando a cadeia de valor para unir as atividades de pesquisa e as iniciativas de alto valor agregado. 

· Encorajar a “fertilização cruzada” nos Arranjos Produtivos e cadeias de valor, segundo as oportunidades do mercado.

· Reforçar os capacidades dos Arranjos Produtivos e seus conhecimentos sobre questões de competitividade.
· Estabelecer plataformas tecnológicas comuns de serviços de alta tecnologia, infra-estruturas e equipamentos. 

Para que a lista dos objetivos e conteúdos da cooperação seja concreta e viável, ela deverá ser elaborada sob medida, segundo as necessidades específicas das autoridades regionais e das partes interessadas. Cada objetivo abrange uma ampla gama de atividades e as escolhas deverão ser feitas tendo em vista os instrumentos disponíveis e os objetivos da estratégia regional. As regiões da UE percorreram um longo caminho a fim de reforçar as PMEs e a inovação nos Arranjos Produtivos. Além disso, possuem o know how necessário e experiência de longa data, podendo contribuir significativamente para que o sucesso da cooperação fique garantido.
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